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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ANTONIO APARECIDO CASTALDI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
INTERES. : UNIÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMÓVEL CONSTRUÍDO EM APP. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. TEORIA DO FATO CONSUMADO. INAPLICABILIDADE. 
NOVA LEGISLAÇÃO. TEMPUS REGIT ACTUM.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público Federal objetivando a demolição de edificação 
localizada em área de preservação permanente.

II - Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido 
para determinar a demolição da edificação e replantio de 16 mudas de 
espécies florestais regionais. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada, apenas para desobrigar a demolição da edificação. Esta Corte 
deu provimento ao recurso especial para determinar a demolição do imóvel.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, em se tratando de matéria ambiental, em que o interesse 
prevalente é o da coletividade, não incide a teoria do fato consumado.

IV - O acórdão recorrido destoa da jurisprudência consolidada 
no  Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a edificação promovida em 
área de preservação permanente é ilegal e deve ser demolida, com a 
consequente recuperação da área degradada. Nesse sentido: (AgInt no REsp 
n. 1.657.829/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 1º/12/2020, DJe 7/12/2020 e REsp n. 1.807.527/CE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 
7/4/2021).

V - Nesse panorama, ao afastar a possibilidade de demolição da 
referida construção, o acórdão recorrido afrontou a legislação federal 
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invocada.

VI  - Agravo interno improvido.  

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público Federal objetivando a demolição de edificação 
localizada em área de preservação permanente.

II - Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido 
para determinar a demolição da edificação e replantio de 16 mudas de 
espécies florestais regionais. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada, apenas para desobrigar a demolição da edificação. Esta Corte 
deu provimento ao recurso especial para determinar a demolição do imóvel.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, em se tratando de matéria ambiental, em que o interesse 
prevalente é o da coletividade, não incide a teoria do fato consumado.

IV - O acórdão recorrido destoa da jurisprudência consolidada 
no  Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a edificação promovida em 
área de preservação permanente é ilegal e deve ser demolida, com a 
consequente recuperação da área degradada. Nesse sentido: (AgInt no REsp 
n. 1.657.829/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 1º/12/2020, DJe 7/12/2020 e REsp n. 1.807.527/CE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 
7/4/2021).

V - Nesse panorama, ao afastar a possibilidade de demolição da 
referida construção, o acórdão recorrido afrontou a legislação federal 
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invocada.

VI  - Agravo interno improvido.  

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis – Ibama , com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, nos termos assim ementados:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL - DANO AMBIENTAL - CONSTRUÇÃO EM 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE - MARGEM DE RIO - 
IRRETROATIVIDADE DA LEI - VIGÊNCIA DO CÓDIGO FLORESTAL EM SUA 
REDAÇÃO ORIGINAL (LEI Nº 4.771/65) - DEMOLIÇÃO DA CONSTRUÇÃO - 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE - 
DESNECESSIDADE.

I- A certidão de matrícula nº 14.228 do 1º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos 
da Comarca de Franca faz prova da aquisição da propriedade imobiliária no ano de 1979. 
Conquanto não tenha sido averbada a edificação, obrigação imposta ao proprietário nos 
termos da Lei nº 6.015/73, não houve impugnação quanto à assertiva de que a casa foi 
construída naquele mesmo ano (1979), informação esta que é tida como aceita.

II- À época da aquisição da propriedade vigia o Código Florestal (Lei nº 4.771/65), 
em sua redação originária, que considerava, para efeitos do caso concreto, como área de 
preservação permanente as florestas e demais formas de vegetação natural situadas ao longo 
dos rios ou de outro qualquer curso d'água, em faixa marginal cuja largura mínima será de 5 
(cinco) metros para os rios de menos de 10 (dez) metros de largura; igual à metade da 
largura dos cursos que meçam de 10 (dez) a 200 (duzentos) metros de distancia entre as 
margens, etc.

III - O Relatório Técnico de Vistoria anota que se cuida de imóvel rural inserido em 
área de preservação permanente definida pelo artigo 2º da Lei nº 4.771/65, alínea "a", 
constituindo uma faixa marginal de 50 metros, com ocupação irregular de área de várzea, 
sem a devida licença ambiental, com construção de alvenaria e vegetação em estágio inicial 
de regeneração e vegetação invasora, estando o lote totalmente inserido em área de 
preservação permanente.

IV - O laudo foi elaborado com base em legislação superveniente, inexistente à época 
da construção, não podendo ser aplicada ao caso por força do princípio da irretroatividade 
das leis.

V - No momento em que o réu construiu a casa de campo não havia a obrigatoriedade 
de resguardar 50 metros desde a margem do rio. Área de preservação permanente, à época, 
correspondia a cinco metros desde a margem ou à metade da largura do curso do rio. A 
documentação dos autos mostra que a casa foi erguida há cinco metros da margem direita do 
rio, mas não menciona a largura do rio. Não está provada a violação ao artigo 2º, "a", "2º, do 
Código Florestal em sua redação original.

VI - Em casos análogos decidiu-se que à demolição pura e simples não atende à 
proteção ambiental e afronta os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
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VII - A doutrina ensina que o Direito do Ambiente emerge com força na Constituição 
Federal para priorizar as ações de prevenção do ambiente natural, e não para promover sua 
reparação por meio da destruição de bens que com ele podem conviver em harmonia e 
equilíbrio relativos.

VIII - Caso em que a edificação poderá ser mantida, devendo o réu se abster de 
realizar quaisquer outras edificações no local, ressalvando-se as benfeitorias necessárias, 
sem ampliação da área construída. Não poderá efetuar o corte, à exploração ou a supressão 
de qualquer tipo de vegetação natural existente. Deverá se abster de promover a incineração 
do lixo gerado, o qual deverá ser recolhido e depositado em local adequado, bem como 
providenciar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, instalação de sistema de tratamento de 
esgoto sanitário compatível com à utilização, com a aprovação do IBAMA.

IX - Apelação parcialmente provida.
 

 Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público 

Federal contra Antônio Aparecido Castaldi objetivando a demolição de edificação 

localizada em área de preservação permanente.

Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido para determinar a 

demolição da edificação e replantio de 16 mudas de espécies florestais regionais. No 

Tribunal a quo, a sentença foi reformada, apenas para desobrigar a demolição da 

edificação. Esta Corte deu provimento ao recurso especial.

No recurso especial, o Ibama alega ofensa aos arts.  7º, 8º, XIV, e 17, todos da 

Lei Complementar n. 140/2011 e  2º, a,2º e 4º, caput e § 1º da Lei n. 771/1965.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, II, do RISTJ, conheço do recurso especial interposto pelo 

Ibama para dar-lhe provimento, determinando a consequente demolição do imóvel."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

O cerne da questão consiste em demonstrar a legítima aplicabilidade do princípio 
“tempus regit actum”, que orienta a aplicabilidade da lei no tempo, ou seja, o regime 
jurídico incidente sobre determinada situação deve ser aquele em vigor no momento da 
materialização do fato, como ocorre.

A jurisprudência do STJ, data máxima venia, está calcada em não admitir a aplicação 
das disposições do novo Código Florestal a fatos pretéritos, sob pena de retrocesso 
ambiental (...)

É importante ponderar que se trata de edificação muito antiga construída em 1979 sob 
a égide de Lei anterior n° 4.771/1965. Com isso, a lei, fonte primária do Direito, não pode 
retroagir para prejudicar ato jurídico perfeito, como estabelece princípio constitucional 
expresso. De igual modo, a alteração da interpretação da lei também não pode retroagir para 
interferir em contratos e demais atos praticados pelas pessoas físicas e jurídicas de acordo 
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com o entendimento dos tribunais em vigor à época. (...)
... esta Corte Superior entende que, em matéria ambiental, adota-se o princípio 

“tempus regit actum”, que impõe obediência à lei em vigor quando da ocorrência do fato.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamento, pois 

aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que,  em se 

tratando de matéria ambiental, em que o interesse prevalente é o da coletividade, não 

incide a teoria do fato consumado. 

O acórdão recorrido destoa da jurisprudência consolidada no Superior 

Tribunal de Justiça, segundo a qual a edificação promovida em área de preservação 

permanente é ilegal e deve ser demolida, com a consequente recuperação da área 

degradada.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONSTRUÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
DEMOLIÇÃO DA EDIFICAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO VERIFICADO. TEORIA DO FATO CONSUMADO. INAPLICAÇÃO. 
NOVA LEGISLAÇÃO. TEMPUS REGIT ACTUM.

I - O presente feito decorre de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público 
Federal com o objetivo de condenar a ré a elaborar e executar o Plano de Recuperação de 
Área Degradada (PRAD) relativamente à parte por ela indevidamente ocupada em área de 
preservação permanente, com a demolição da construção lá existente. O pedido foi julgado 
improcedente, decisão mantida em grau recursal pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região.

II - Em relação à indicada violação dos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015 1.022, 
II, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pela recorrente, 
tendo o julgador abordado a questão tal qual fora colocada, inclusive consignando de forma 
expressa sobre a proteção ambiental, em decisão devidamente fundamentada, apenas 
chegando à conclusão diversa da pretendida pela parte autora da demanda.

III - Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação da embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 
não viabiliza o referido recurso, sendo de rigor o afastamento da apontada violação dos 
respectivos artigos, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: RCD 
no AREsp n. 1.297.701/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
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7/8/2018, DJe 13/8/2018 e AgInt no AREsp n. 1.192.700/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 2/8/2018, DJe 13/8/2018.

IV - Quanto ao mais, ao manter a decisão de improcedência do pedido, o decisum 
constatou a irregularidade da construção bem como a existência de dano ambiental, verbis 
(fl. 1.086): "Conquanto demonstrada a irregularidade da construção e existência do 
dano ambiental, impõe-se juízo de ponderação a respeito da utilidade de demolição de uma 
unidade isolada, de porte não mais do que médio, notadamente em um contexto mais amplo 
de ocupação consolidada da região de forma paulatina ao longo de décadas, com 
conhecimento inegável da Administração Pública e com diversas construções contíguas, 
presumidamente em mesma situação [...]".

V - Nesse panorama, a questão de fato encontra-se bem delineada pelo acórdão 
recorrido, não existindo dúvidas acerca das duas questões importantes ao deslinde da 
controvérsia.

VI - De fato, o entendimento a quo encontra-se em dissonância com a jurisprudência 
consolidada nesta Corte de Justiça no sentido de que, em se tratando de matéria ambiental, 
onde o interesse prevalente é o da coletividade, não incide a teoria do fato consumado. No 
sentido: REsp 1638798/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
10/12/2019, DJe 13/12/2019; AgInt no REsp 1705324/RJ, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 22/06/2020, DJe 25/06/2020; REsp 1.510.392/MS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/4/2017, DJe 5/5/2017.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1657829/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 1º/12/2020, DJe 7/12/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBICA AMBIENTAL. CONSTRUÇÃO 

IRREGULAR. DUNA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. FATO 
INCONTROVERSO. NECESSIDADE DE DEMOLIÇÃO E RECUPERAÇÃO 
AMBIENTAL. PRECEDENTES.

I - Na origem o Ministério Público Federal ajuizou ação civil pública ambiental, 
aderida posteriormente no polo passivo pelo IBAMA, contra particulares e a 
Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, objetivando ver demolida a 
construção de propriedade dos réus, bem como proibir qualquer outra construção no local, 
assim como obter a devida recuperação da área indevidamente ocupada, bem como 
indenização por danos morais e materiais.

II - A ação foi julgada parcialmente procedente, condenando os particulares a não 
alterarem a área ocupada, mantendo-a no estado em que se encontra, bem como os réus, de 
forma solidária, ao pagamento indenizatório no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

RECURSOS ESPECIAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E DO IBAMA
III - O fato de cuidar-se de construção irregular, porquanto construída em área de 

duna, de preservação ambiental, é incontroverso nos autos, de forma bastante evidente, não 
sendo o caso do óbice constante na Súmula n. 7/STJ.

IV - A legislação federal invocada, assim como o próprio entendimento acerca da 
proteção ambiental voltada à comunidade, voltam-se contra as construções irregulares, em 
área de preservação ambiental e, nesse contexto, permitem a imposição de penalidades, 
dentre elas a demolição do imóvel e respectiva recuperação ambiental. Precedentes: (REsp 
1820792/RN, Rel. Ministro Hermann Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/10/2020, AgInt no 
REsp 1657829/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 07/12/2020.

V - A licença ambiental conferida por órgão incompetente, assim como o fato de 
existirem outras construções no local, não são suficientes para afastar a legislação federal 
invocada. 

VI - Recursos especiais providos, com a determinação de demolição da respectiva 
construção e devida recuperação ambiental por parte dos réus particulares. 

(REsp n. 1.807.527/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 16/3/2021, DJe 7/4/2021.)

 

Nesse panorama, ao afastar a possibilidade de demolição da referida 

construção, o acórdão recorrido afrontou a legislação federal invocada.  
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Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

RECORRIDO : ANTONIO APARECIDO CASTALDI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : UNIÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO APARECIDO CASTALDI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVAVEIS-IBAMA
INTERES. : UNIÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de novembro de 2023
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